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1. INTRODUÇÃO 

Estudo da doutrina processual civil, tradicional e moderna, 

acerca de temas como a função da prova no juízo cível; a 

(complexa) relação entre prova, processo e verdade; as teorias 

sobre o ônus da prova e sua aplicação no direito brasileiro; e os 

negócios jurídicos processuais; com o intuito de estabelecer 

premissas para a plena satisfação dos objetivos do presente 

trabalho. 

Investigar possibilidades e limites da atribuição convencional 

do onus probandi no processo civil brasileiro, no contexto da 

ênfase dada, pelo novo Código de Processo Civil, aos negócios 

jurídicos processuais, buscando, em alguma medida, contribuir para 

os estudos do tema. 

Negócios jurídicos não são rigorosamente uma novidade 

no processo civil brasileiro. Sob a vigência do Código de 

Processo Civil (CPC) de 1973 – e apesar do seu caráter 

eminentemente publicista –, vários negócios jurídicos 

processuais já eram possíveis. Porém, o novo CPC (Lei nº 

13.105), promulgado em 2015, valorizando a cooperação e o 

autorregramento da vontade das partes, apresentou, no caput 

do seu artigo 190, uma inédita cláusula geral de negociação 

processual, cujos limites têm sido discutidos pela doutrina. 

O ônus de provar, que pode ser objeto de negócio 

processual (art. 373, § 3º/CPC), é um critério jurídico aplicado 

quando as provas produzidas, em juízo, não oferecem suporte 

suficiente para o julgamento da (in)existência dos fatos 

alegados. É, por um lado, uma regra de julgamento, que 

orienta o juiz sobre como decidir em caso de dúvida a respeito 

dos fatos pertinentes; de outro, constitui uma regra de 

instrução, que visa a moldar o comportamento das partes, as 

quais, cientes de como será a sentença na hipótese de 

insuficiência probatória, passam a ser as maiores interessadas 

na produção das provas relevantes para o processo. 

 A atribuição convencional do ônus da prova é negócio 

processual típico, antecedente ou incidental ao processo 

(art. 373, § 4º/CPC), unilateral, bilateral ou multilateral, 

que pode versar sobre uma ou várias afirmações de fato; 

 É perfeitamente celebrável em várias situações, como as de 

substituição processual, ações coletivas e processos nos 

juizados especiais; 

 Apesar de sua eficácia ser, em regra, imediata (art. 

200/CPC), o juiz deve controlar os seus pressupostos e 

requisitos, nos planos da existência (sujeitos de direito, 

objeto e manifestação de vontade), validade (agentes 

capazes, objeto lícito e forma admitida em lei) e eficácia 

(v.g., requerimento da aplicação antes da fase instrutória). 

Três importantes vedações legais dizem respeito a direitos 

indisponíveis e excessiva onerosidade de exercício do 

direito (art. 373, § 3º/CPC) e prejuízo ao consumidor (art. 

51, VI/CDC); 

 Deve-se cuidar para que a distribuição do ônus da prova, 

convencional ou não, seja uma forma não de agravar, mas 

de amenizar as desigualdades entre as partes, tornando 

efetivo o seu direito à produção de provas relevantes. 

3. METODOLOGIA 


